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PARECER

Trata-se de anélise quanto & legitimidade e legalidade referente ao
presente Projeto de Lei n® 152/2017 de autoria do nobre Vereador Marta
Rodrigues que “Dispde sobre a contratagio de ‘vigilancia armada 24
horas’ nas instituicdes bancarias publicas ou privadas e nas
cooperativas de crédito localizadas no Municipio de Salvador, e da
outras providencias”

Conforme o art. 68, inciso Il do Regimento Interno desta Casa
(Resolugcéo 910/91) compete a esta Comissao pronunciar-se acerca da
constitucionalidade, juridicidade e quanto a técnica legislativa aplicada, in
verbis:

Art. 68— (...)

Il - compete @ Comissé&o de Constituigéo e Justica e Redagéo Final:

a) manifestar juizo de admissibilidade, vedado o parecer verbal em
Plendario, sobre todos os assuntos em tramitagéo pela Céamara,
para deliberagéo do Plenério e ou de outras Comissdes, que serdo
obrigatoriamente entreques & sua apreciagdo quanto aos seus
aspectos constitucional, legal ou juridico;
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em ultimo tumo;

E relevante ressaltar o trabalho realizado pela Coordenacéo das
Comissbes e do Setor de Andlise e Pesquisa de forma criteriosa,
aplicando técnica detalhada e anélise aprimorada, em cumprimento ao

quanto disposto no §10 do art. 68 do Regimento interno que diz:

Art. 68-(..)

§ 10. A Comissdo de Constituicdo e Justica e Redagdo Final ja
recebera a proposigdo com a informagdo dada pela Coordenacéo das
Comissbes, quanto & existéncia ou inexisténcia de outra ou outras
iguais ou semelhantes e consideragdes gerais acerca da adequacao
da técnica legislativa.

O Relatério fruto do Setor de Anélise e Pesquisa colaborou para a
fundamentagéo e emisséo deste Parecer afirmando n3o ter encontrado
nenhuma duplicidade referente a matéria.

Inicialmente entendemos que o teor do referido projeto extrapola a
competéncia municipal para legislar, tratando de questdes referente a
trabalho e suas condicdes o que é competéncia privativa da Unido
prevista no art.22, | c/c XVI da Constituicio:

Art. 22. Compete privativamente a Unigo legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual elejtoral, agrério,
maritimo, aerondutico, espacial e do trabalho

(.)

XVI - organizacéo do sistema nacional de emprego e condicées para
0 exercicio de profissées;
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Além da incompeténcia municipal aponta acima, ainda que esta
fosse ultrapassada, que entendemos n3o ser possivel, apenas por amor
a argumentacgao, percebe-se vicio formal com relacéo a sua inciativa por

ofensa ao art. 188 do Regimento Interno.

Isso porque, o quanto pretendido pelo projeto incidira
obrigatoriamente em aumento de despesa violando, portanto, o
dispositivo regimental art.188 mencionado restando neste caso excluida
a inciativa do Vereador numa exegese clara da combinagéo do art. 172
com o art. 188 respectivamente:

Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de
competéncia exclusiva, cabe a qualquer Vereador, as Comissées
da Cémara, ao Prefeito e & proposta de 5% do eleitorado.

Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador,
Comisséo da Céamara, cidadédos e ao Prefeito, sendo privativa deste
a Proposta Orgamentéria e aqueles que disponham sobre matéria
financeira, criem cargos, fungées ou empregos publicos, aumentem
vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuigdo
da receita, ressalvada a competéncia da Cémara, no que concerne 3
organizagéo de sua Secretaria e a fixagdo dos vencimentos dos seus
servidores

Desta forma o presente projeto extrapolaria a legitimidade de

propositura do Vereador violando os referidos dispositivos num vicio de
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Prefeito a propositura de projetos que “importem em aumento da despesa

Lél por tratar-se de competéncia para iniciativa pr;vgf“ Va»de/

ou diminuigdo da receita’.

Esta previsdo em verdade é uma consequéncia simétrica da
aplicagao sistematica dos arts. 61, §1° c/c 84 da Constituicao Federal de
1988 com as implicacGes dos artigos 165 c/c 167 também da Constituicéo
e seus espelhos na Leio Organica do Municipio arts. 161 e 164. Desta

forma é flagrante a inconstitucionalidade do presente projeto.

Finalmente, quanto a técnica legislativa, deve-se apontar que a
clausula de revogacgéo genérica prevista no art.6°, in fine, do projeto em
analise, descumpre diretamente o art. 9° da Lei Complementar federal n°®
95/98, que diz:

Art. 9° A clausula de revogacéo devers enumerar. expressamente, as
leis ou disposi¢bes legais revogadas.

CONCLUSAO

Ex-positis, data méaxima vénia, em virtude dos fundamentos
expostos opino pela inconstitucionalidade e ilegalidade do presente
Projeto de Lei n° 152/2017, uma vez que o mesmo ndo estd em
consonancia com a Constituicdo e Legislacdo Federal, a Lei Orgénica do
Municipio de Salvador e o Regimento Interno desta Casa Legislativa,

portanto, o nosso parecer € pela reprovacgao, saivo meihor juizo.

Este é 0 PARECER,
Em 09/05/2017, @J\



Lorena Brandio
Vereadora

Vice Presidente da Comissao de Constituicéo e Justica e Redacéo Final



